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			Das pessoas invisíveis entre trajetos ausentes

			Iamara Viana e Flávio Gomes

			O desafio desta coletânea é oferecer narrativas sobre invisibilidades biográficas com nitidez personalizada, sob sombras de prosopografias e com diversos ângulos e silhuetas. Tudo alinhando roteiros intelectuais negras e negros no século XIX até as primeiras décadas da pós-abolição. Porém, nada de heróis e donos de certezas ou vítimas inertes. Muito menos se propõe aqui um acerto de contas com a história da escravidão, passado, aliás — enquanto temporalidade reinscrita —, que ainda não acabou para a população negra no Brasil contemporâneo. Localizam-se, de diferentes perspectivas, vivências, frustrações e desejos atravessados pelo apagamento das memórias dos descendentes de africanas e africanos escravizados, que compulsoriamente atravessaram a Kalunga, juntando margens de Áfricas e Américas/Brasil. 

			Vislumbram-se repertórios de um pensamento social silenciado. No conjunto e limite, são produzidos outros símbolos, signos e mitos da chamada “memória nacional” da segunda metade do século XIX no então Império, indo até as modernidades alardeadas por sinfonias republicanas — via de regra, roucas, quando não desafinadas. Nunca é demais lembrar que, na invenção de um Brasil, coube ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, IHGB (1838), demarcar cronologias, estabelecer roteiros temáticos e definir eixos de uma biografia da nação. Foi um projeto idealizado por uma elite letrada, masculina e branca, executado com a aposta na exclusão e na racialização. Uma dada “memória nacional” era instaurada, ignorando várias expectativas do seu tempo, entre experiências de outros setores pós-coloniais, tratando-se da era oitocentista. 

			Nesta coletânea, vários autores — diversas gerações acadêmicas — procuram não só novos personagens, mas também postos de observação em ambiências letradas ou não, informais e artísticas, sempre passando longe de uma pretensa hegemonia. Existe um pensamento social diverso, produzido, idealizado e com circulação da (e para a) população negra? A resposta é sim, sem desconsiderar que deve ser acompanhada de reflexões vigorosas sobre atores e projetos envolventes. Aqui vão aparecer corpos, corações e mentes negros e negras da herança colonial até um pós-colonial republicano desenhado sob a naturalização da desigualdade.

			Nenhum personagem será santificado neste volume, que apresenta literatos, políticos, religiosos, médicos, professores, artistas, enfermeiros, jornalistas e engenheiros negros e negras — muitos ex-escravizados e outros tantos filhos das primeiras gerações recém-saídas da escravidão. 

			Esta edição começa recebendo bênçãos e descobrindo milagres. Marcus Vinicius Fonseca aponta para os confins de Minas Gerais para de lá acompanharmos Francisco de Paula Vitor, vigário, professor e diretor de escolas. A carreira desse personagem se transformou em devoção e peregrinação. Depois de sua morte, em 1905, surgiu um culto fervoroso à sua imagem, alcançando o sul de Minas e atravessando o século XXI. Com um processo de canonização registrado em 1989 no Vaticano e sua beatificação concluída em 2015 — tendo milagre já reconhecido —, o Padre Vitor poderá ser “o primeiro ex-escravizado a se tornar santo no Brasil”. O autor segue rastros — memorialistas, hagiografias incompletas e outras fontes textuais — da vida desse padre e localiza ruínas da exclusão oitocentista. Assim chegamos a Campanha, interior mineiro, entrando em igrejas, sacristias e batistérios, surpreendendo a formação eclesiástica e a atuação religiosa católica de um homem negro numa sociedade escravista.

			Porém, se a cura podia vir da reza, também chegaria por meio das prescrições médicas de Joaquim Candido Soares de Meirelles, conhecido por Candido Meireles, médico na corte imperial. Silvio Cezar de Souza Lima investiga esse homem negro, nascido no final do século XVIII, neto e bisneto de cirurgiões formados em Coimbra e Porto, Portugal, e sobrinho de um padre professor. Embora saibamos pouco sobre suas origens maternas, provavelmente Meireles era filho de uma mulher negra, descendente de escravizados. Em 1817, residindo no Rio de Janeiro, ele ingressou na Academia Médico-Cirúrgica e depois passou a atuar como médico no Exército, servindo em hospitais militares. Nos anos de 1820, viajou para a Europa, especificamente para Paris. Citado como médico do Imperador, Candido Meireles foi escritor e político importante na primeira metade do século XIX. Na sua rota são recuperadas turbulências, que o alcançam na década de 1830 — em meio aos debates sobre a Abdicação —, e sua atuação na Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional. Meireles se viu diante de ataques raciais, acusado de fazer parte de “sociedades secretas” e de propagar “haitianismo” — como era estigmatizada a mobilização política negra no Primeiro Reinado, supostamente com letrados incitando conspirações. Mais tarde, apostou na carreira parlamentar, sendo eleito deputado provincial do Rio de Janeiro e, posteriormente, ­deputado geral por Minas Gerais, atuando entre 1845 e 1848. A partir da década de 1850, retoma a carreira na medicina, tanto como cirurgião-mor da Armada como no Corpo de Saúde da Armada e na Junta Central de Higiene Pública. Com vida pública intensa, não faltaram episódios de difamação diante de sua posição social como homem negro.

			Para não dizer que não falamos de flores, trouxemos Luiz Gama, certamente o personagem oitocentista mais icônico, dados sua atuação abolicionista e seu legado para as memórias negras. Bruno Rodrigues de Lima — um dos mais importantes especialistas, junto com Ligia Ferreira, na obra de Gama — apresenta original caminho, abordando a transformação de Gama de escravizado em professor, incluindo a formação, o letramento e a sua missão pedagógica em termos políticos. As várias rotas — Salvador, terra natal, e depois Santos e a cidade de São Paulo — informam sobre sua inserção em espaços da diáspora. Gama refez laços étnicos, construiu solidariedades e ajudou a moldar ações abolicionistas, com agendas de educação e letramento.

			Completamente invisível é a vida de Otaviano Hudson. Quem nos apresenta sua história é Bárbara Canedo Ruiz Martins, ao mergulhar nos universos da “instrução” carioca entre 1870 e 1885. Lá está um poeta, professor, jornalista, abolicionista e militante socialista praticamente desconhecido. Signatário do famoso Manifesto Republicano de 1870, Hudson foi grande incentivador da instrução, participando, em fins do século XIX, dos debates sobre as reformas educacionais. A autora destaca sua militância em favor da educação das mulheres. A conexão com personagens femininas e republicanas da sua época indica suas expectativas intelectuais, ora participando de jornais, ora se vinculando a diversas instituições, como Asilo dos Meninos Desvalidos, Loja Maçônica Grande Oriente do Brasil, Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, Sociedade Amante da Instrução, Colégio Progresso, Curso Profissional da Beneficência Portuguesa e Exposição Pedagógica.

			Revisitamos a “árvore genealógica” de Maria Firmina dos Reis, ícone oitocentista, no capítulo de Maria Helena P. T. Machado, que desembarca nas origens dessa escritora abolicionista, indo aos poucos registros sobre sua mãe, Felipa Leonora, e sua avó Engrácia. Do interior à capital do Maranhão, a autora perscruta Firmina — infância, formação, parentesco, atuação como professora —, recuperando fragmentos memorialistas e recordações sobre ela. São relidos poemas, petições e registros eclesiásticos para encontrar origens femininas escravizadas — quem sabe mulheres africanas — e alocar silêncios e conferir dúvidas. Sobram subtextos para reler suas “duras críticas à violência do patriarcalismo”, acompanhadas de paixões acanhadas. Conhecemos, assim, mais sobre vivências e motivações literárias da mais importante abolicionista negra.

			Navegamos do norte ao sul e, com Noemi Santos da Silva, chegamos à capital da província do Paraná. É o lugar de João Baptista Gomes de Sá, único líder negro na pós-abolição em Curitiba. Mais uma vez estamos diante de pessoas invisíveis, mais até do que silenciadas. Essa foi a senha para a autora considerar as mobilizações dos derradeiros anos oitocentistas, através do conhecido “João da Fausta”, apelido recebido por ser filho da escravizada Fausta Maria da Conceição, que articulou a fundação de entidades negras, religiosas, mutualistas e operárias como Sociedade 13 de Maio, Sociedade Protetora dos Operários, Irmandades do Rosário e São Benedito e Irmandade Bom Jesus dos Perdões. Itinerários que desvelam os caminhos do letramento, fossem abertos ou fechados, considerando alvos e interesses tanto dos promovidos como dos promotores. Sem perder o vínculo com a luta abolicionista, João da Fausta vai frequentar escolas noturnas e, depois, atuar em associações operárias que se transformaram em “importantes canais da reivindicação por direitos dos grupos negros na pós-abolição”. 

			A vida de inúmeros homens e mulheres negros precisou de engenharia afetiva, familiar e material. É esse o caminho escolhido por Antonio Carlos Higino da Silva ao reconstituir os passos de José Rebouças. Vale destacar como os estudos a respeito de André Rebouças e sobre seu pai, Antônio Pereira Rebouças, silenciaram sobre seus outros irmãos, especialmente Antônio e José, respectivamente engenheiro e funcionário público. Higino oferece um relato único sobre o engenheiro José Pereira Rebouças, “irmão mais novo dos célebres André e Antônio Rebouças”, que viveu muitos anos — entre 1856 e 1921 —, embora saibamos pouco a seu respeito. Teve formação educacional idêntica à dos irmãos, tornando-se engenheiro militar sem maiores “alardes” e cumprindo importante papel “no cenário do desenvolvimento nacional”, sobretudo na construção de ferrovias.

			No cenário atual de ações afirmativas nas universidades públicas, promovido pela legislação federal, é importante analisar os processos de gênese e reprodução da exclusão, posto haver cada vez menos homens e mulheres negras e negros fazendo, por exemplo, os cursos de Engenharia, Direito e Medicina. É paradoxal, pois, do século XIX à metade do XX, já existia, embora fosse rara, a formação de engenheiros, advogados e, sobretudo, médicos e médicas descendentes de africanos. Mayara Santos vai além de régua e compasso para retratar Maria Odília Teixeira, que em 1909 se formou na Faculdade de Medicina da Bahia, tornando-se a primeira médica negra do Brasil. Ela relata as dificuldades, os anseios, os obstáculos e a resiliência de uma menina ao adentrar espaços acadêmicos e profissionais cercados de privilégios de pertencimento familiar. Oriunda de família inter-racial num Brasil da pós-abolição, Maria Odília viu seus irmãos se tornarem também médicos e engenheiros. Mais cedo do que nunca, ela foi obrigada a pular os obstáculos da exclusão racial.

			Nos capítulos seguintes, uma comparação entre o trajeto de jornalistas, poetas, artistas e professores ilumina invisibilidades diante de semelhanças opacas, das origens ao silenciamento. Passeamos por Campinas, Rio de Janeiro, Salvador, São Luís, Porto Alegre e outras paragens, surpreendidos por roteiros originais. Na corte imperial, Higor Ferreira cerca Pretextato Silva e Israel Soares. Ambos foram referência ao fundar escolas, embalando os sonhos de famílias negras que desejavam ver seus filhos nelas. Enfim, educadores que lutaram contra a escravidão e driblaram estigmas. Pretextato pensou a escolarização como um “projeto de liberdade”, e assim convenceu a Inspetoria da Instrução Pública da Corte da importância de ser nomeado professor, dispensando “os exames profissionais que dali em diante seriam exigidos dos professores que desejassem permanecer no magistério”. Israel Soares — filho de uma africana islamizada — também sonhou com as letras. Ainda bem jovem, lia “jornais velhos no canto da cozinha”. Com o apoio do farmacêutico Marcelino Rosa, a quem tratava como “amigo e mestre”, passou de leitor a professor, estabelecendo uma escola de curso noturno “no mesmo endereço que a mãe havia estabelecido uma casa de quitandeira”. Nas décadas de 1870 e 1880, Israel multiplicou alunos, entre crianças e adultos que queriam se alfabetizar. O replicar de instrução para as pessoas negras se transformava em realidade.

			Outras formações — entre literatura e poesia — viriam do interior e da capital paulista. Mário Medeiros tanto nos aguarda em Campinas como nos leva a São Paulo, no amanhecer da pós-emancipação, apresentando dois poetas: Pedro Cumba Júnior e Lino Guedes. Funcionário público, Cumba Júnior vai contribuir com livros e poemas publicados em vários jornais e revistas da imprensa paulista. Diante de seus textos da era pré-modernista de 1922, Mário o identifica como “um antepassado esquecido de escritores negros”. Bem mais jovem, destaca-se o conhecido escritor Lino Guedes, que fez parte de uma importante geração negra. Autor de inúmeros livros — nunca reeditados —, em geral publicados com recursos próprios ou por pequenas gráficas e pequenas editoras, Guedes foi interlocutor da imprensa na década de 1920, atravessando a Frente Negra Brasileira nos anos 1930.

			Na elaboração e circulação de projetos intelectuais nas primeiras décadas do século 20, os periódicos sempre foram importantes condutores de comunicação. Desembarcamos no Rio Grande do Sul para conhecer os jornalistas José de Farias e Manoel Etelcides. As pesquisadoras Aline Sônego e Helen Silveira nos guiam até as comunidades dos municípios de Cachoeira e Rio Pardo, apresentando-nos faces de um “protagonismo negro” articulado ao “associativismo operário” também nas suas formas esportivas e de lazer. 

			Apropriações são ainda mais ampliadas na abordagem que Antônio Liberac Cardoso Simões Pires faz de capoeiristas enquanto pensadores, na perspectiva de inventarem práticas, cosmogonias corporais e sentidos filosóficos culturais. Estamos agora na Bahia, entre o final do século XIX e as primeiras décadas do XX, para conhecer Manoel Henrique Pereira, o Besouro Mangangá; Manoel dos Reis Machado, o Mestre Bimba; e o não menos importante Vicente Ferreira Pastinha, o Mestre Pastinha. Mais do que depositários de uma inexorável cultura ancestral africana, eles foram também produtores de formas culturais diversas, que se organizaram entre a prática e o ensino da capoeira. Dimensões lúdicas, musicais, religiosas e rituais seriam recriadas, inventando tradições de capoeira. Como “intelectuais orgânicos”, testaram ações e pensamentos — em formas não necessariamente letradas — de projetos negros? Sim, e tradições orais e traduções corporais seriam permanentemente elaboradas nas ambiências da capoeiragem baiana.

			Itinerários sugerem também conexões extraordinárias entre a fabulação de encontros diante da atmosfera literária das primeiras décadas do século XX. Assim, juntamos Maranhão e Rio de Janeiro, procurando permanências e transformações diante de modernidades sem mudanças. Assim, Darville Lizis nos oferece a degustação da escrita de Nascimento Moraes e João do Rio. Mergulhamos nos meandros semânticos desses dois autores, enxergando temas como raça, escravidão, pós-emancipação, literatura e cotidiano. As distantes ruas de São Luís e do Rio de Janeiro se transformam em paralelas entrecruzadas, onde personagens gritam, exalam odores, desafiam certezas e interrogam dúvidas, entre cenários urbanos que se montam e desmontam.

			Sigamos com os leitores até Mato Grosso. Em Cuiabá, encontraremos pedaços da vida de Antonio Amaro Ferreira. Nascido em 1897, ele dedicou a vida toda às práticas de enfermagem em hospitais e clínicas da região. Como demonstra Valdeci Silva Mendes, Ferreira articula conhecimento médico, práticas de cura, manuseio de ervas e aplicação de remédios numa área em que fauna, flora, modernidade, tradição, floresta, cidade, médico, pajé, curandeiro, venenos, vacinas e rezas marcavam encontros e desencontros. Ele foi um verdadeiro tradutor de assistência à saúde e saberes científicos no campo da enfermagem. 

			Esta coletânea chega ao fim com um ensaio dos organizadores — Iamara Viana e Flávio Gomes — que reflete sobre as nuanças, os limites, as armadilhas e os obstáculos de abordagens biográficas, assim como sobre prosopografias de personagens negros e negras, marcados por apagamentos, silenciados e tornados ausentes diante da própria presença. 

			Ao considerarmos indivíduos, personagens, sujeitos e agentes do ponto de vista de ausências, transparências e exclusão, fazemos emergir legados sob escombros, podendo nos transformar em escafandristas diante de memórias submersas. Não adianta denunciar quanto foram marginalizados, visto que invisíveis para os relatos da dominação colonial e pós-colonial — violenta, racializada e hierarquizante — traduzidos em ideário nacional. É necessário conhecer essas pessoas. Ler sobre o que escreveram, entender o que fizeram e identificar saberes, projetos e desejos sob intenções e gestos. Nunca para comover os pósteros, e sempre sabendo que não haverá atalhos para percorrer encruzilhadas e descaminhos dessas vidas e memórias negras, que sempre importam. 

		


		
			1. Padre Vitor: o paradoxo de um santo escravizado no Brasil

			Marcus Vinicius Fonseca

			Este artigo, cuja primeira versão foi publicada na Revista Brasileira de História da Educação, v. 20, com o título “Padre Vitor — Um educador negro entre a escravidão e a santidade”, aborda aspectos da trajetória de Padre Vitor, um homem negro que nasceu em 1827 na vila de Campanha, em Minas Gerais (MG). Nessa vila ele foi escolarizado e, em seguida, rumou para Mariana (MG), onde se formou padre no Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte. Tornou-se vigário na vila de Três Pontas (MG), onde também atuou como diretor de uma escola particular e professor de francês e latim em instituições públicas.

			Nosso biografado foi por mais de 50 anos vigário e professor em Três Pontas. Sua fama de ser devoto e humilde o levou a ser reconhecido como santo. Sua morte, em 1905, deu origem a um culto fervoroso à sua imagem, movimento que, ao longo dos séculos XX e XXI, alcançou grande intensidade no sul de Minas. 

			A ideia da santidade de Padre Vitor gerou um processo em favor de sua canonização, que foi formalmente registrado no Vaticano em 1989. Em 2015, ele obteve o reconhecimento de um milagre e foi declarado beato pela Igreja Católica.1 Hoje, o processo de canonização aguarda o reconhecimento de mais um milagre para que Padre Vitor atinja em definitivo o status de santo. De acordo com o processo que tramita no Vaticano, ele será o primeiro ex-escravizado a se tornar santo no Brasil. 

			O culto a Padre Vitor se desenvolveu no início do século XX, e junto com ele se firmou a ideia de sua santidade e sua escravidão. A condição de escravizado passou a ser afirmada como elemento que certificaria o caráter excepcional de sua existência — visto que a escravidão era a condição social mais baixa de um indivíduo no Brasil do século XIX, ou seja, aquela em que uma pessoa era reduzida à condição de objeto. Além disso, sustenta-se que sua vida como padre e sua dedicação aos pobres deveriam elevá-lo à condição de santo.

			Isso pode ser visto em um dos principais registros sobre sua trajetória, elaborado em 1973 pelo memorialista monsenhor Victor Rodrigues de Assis:

			O fato de Padre Victor [sic] ser preto e feio; nascido no tempo da mais horripilante escravatura; ter estudado e ser padre; tornar-se pai dos pobres e sofredores; enfrentar, com humildade, penitência e oração, todas as espécies de preconceitos e vencer, com brilhante galhardia; tudo isso, porventura, será lenda??? Não tem isto um grande sabor de milagre???!!! (Assis, 1973, p. 47)

			Ao apresentar o biografado como um “homem preto e feio”, Assis reafirma os preconceitos enfrentados por Padre Vitor ao longo de toda a sua vida. Por outro lado, ressalta a humildade e resignação com que enfrentou o preconceito, elevando-se milagrosamente à condição de santo. 

			O que mais se destaca na forma como os memorialistas tratam Padre Vitor é a maneira passiva como reagia ao preconceito, e a qualificação disso como exemplo de humildade. Esses elementos estão contidos no processo de construção de sua memória, operando um movimento que ao mesmo tempo o rebaixa e o eleva. 

			O rebaixamento está vinculado ao seu status de escravizado, de ser humano coisificado, tratado como instrumento de trabalho. Por outro lado, ele é elevado a um parâmetro que lhe atribui elementos que o definem como santo, uma dimensão divina do humano. 

			Na verdade, o movimento que envolve o ex-escravizado e futuro santo representa importantes transformações na forma como os negros são retratados no imaginário social brasileiro, do século XIX até os dias atuais. Elas residem na possibilidade do estabelecimento de um santo negro e em tudo que isso representa no panorama atual das relações raciais no Brasil. Hoje, vivemos um período em que a população negra atingiu um protagonismo social que lhe permite reelaborar a forma como os membros desse grupo são vistos em nossa sociedade. 

			As formas negativas de racialização dos negros vêm sendo fortemente contestadas, impactando, inclusive, as políticas públicas — que, de alguma forma, passaram a valorizar positivamente a condição de ser negro. Isso pode ser constatado por meio das políticas de ações afirmativas, que, entre outras coisas, têm possibilitado um deslocamento nas representações tradicionalmente construídas sobre a população negra no Brasil.

			Nesse contexto, um santo que fora escravo seria a manifestação dessa reelaboração na dimensão da religiosidade, uma vez que representaria o reconhecimento desse personagem como objeto de veneração e culto. 

			Porém, se esse movimento representa transformações no imaginário social brasileiro, nele também podemos encontrar permanências que reeditam o universo de significados herdados do escravismo. Tais permanências estão vinculadas a um padrão de entendimento que construiu uma forte associação entre ser negro e ser escravo. 

			Existe, no Brasil, um imaginário que entende negros e escravos como sinônimos. Tal ideia reduz os negros à escravidão, desconsiderando aqueles que, a partir da experiência de liberdade, exerceram importante protagonismo em nossa sociedade, sobretudo no século XIX.

			Esse é o caso de Padre Vitor. Não existem registros documentais que indiquem que ele tenha sido escravizado. Na verdade, sua condição de escravo é uma ficção que exprime a força do imaginário social que reduziu os negros à escravidão e necessita ser desconstruído. 

			A canonização de Padre Vitor é um tema amplo, complexo e árduo. Ela comporta elementos relacionados com o exercício da fé e com os processos sociais que envolvem a questão racial no Brasil. Não pretendemos, aqui, oferecer respostas sobre o significado do processo de canonização de Padre Vitor. Contudo, procuramos elaborar uma análise histórica que nos possibilite interpretar o significado mítico de sua santidade. Para isso, buscamos situar alguns elementos da escravidão em Minas Gerais, relacionando-os a aspectos da vida de Padre Vitor e da memória que vem sendo produzida para o processo de canonização que tramita no Vaticano. 

			Nesse sentido, entender a transformação de um ex-escravizado em santo ajuda-nos a compreender o próprio ordenamento racial brasileiro e o desenvolvimento de suas configurações entre o século XIX, quando nasceu Padre Vitor, e o século XXI, que provavelmente confirmará o mito de sua santidade.

			Francisco: entre a mãe e a madrinha

			Na primeira metade do século XIX, Campanha era uma das mais importantes cidades de Minas Gerais. Estava situada na Comarca do Rio das Mortes e se originou de um pequeno povoado surgido em 1737, conhecido como Arraial de São Cipriano, mas que logo começou a ser chamado de Campanha da Princesa, nome com o qual se consagrou vila no ano de 1798. Em 1833, a Comarca do Rio das Mortes foi desmembrada, dando origem à Comarca do Rio Sapucaí, da qual Campanha se tornou sede. Seu processo de afirmação e desenvolvimento como berço do sul de Minas (Andrade, 2008) se firmou em 1842, quando foi promovida à condição de cidade.2

			Entre os séculos XVIII e XIX, o sul de Minas se transformou em uma região de forte desenvolvimento, e Campanha tornou-se sua cidade mais importante. Nela encontramos um dos maiores contingentes populacionais de Minas, inclusive no que se refere à concentração de negros e de escravizados. De acordo com o censo ­populacional de 1831 feito em Minas, a vila de Campanha contava com uma população de 5.500 indivíduos, dos quais 62% foram classificados como negros e 38% como brancos. Em relação à condição, 1.875 indivíduos foram classificados como escravizados, ou seja, 34% — mais de um terço de sua população total.

			Foi nessa vila que, em 1827, nasceu Padre Vitor, ou melhor, Francisco, nome que consta em seu registro de batismo.3 Ele morava com a mãe, Lourença, e o irmão mais novo, Emidio. A mãe do pequeno Francisco ocupava uma posição social frágil na vila de Campanha, onde era agregada no domicílio chefiado pelo alfaiate Camilo Rodrigues da Fonceca e sua esposa, como consta no censo provincial de 1831:

			Quadro 1 — Domicílio chefiado por Camilo Rodrigues — 1831
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			Fonte: Arquivo Público Mineiro (1831).

			Para conferir algum destaque a Lourença e seus filhos, devemos analisar o domicílio de forma inversa, ou seja, de baixo para cima. Assim, constatamos que Lourença foi registrada como parda, tinha 40 anos e vivia como agregada em uma residência chefiada por um alfaiate.4 Junto dela encontramos Francisco, que tinha 5 anos de idade e também foi classificado como pardo, situação que se repete com seu irmão, Emidio, que tinha apenas 1 ano de idade. 

			A designação “pardo” unifica todos os membros do domicílio em um único padrão racial. Provavelmente era uma forma de classificar os negros livres, pois, do ponto de vista do fenótipo, não encontramos qualquer registro que descreva Padre Vitor como mestiço, nem como negro de pele mais clara. Todos que o conheceram sempre o descreveram como um negro de pele bastante escura. 

			Todos os membros do domicílio foram registrados como livres. O registro da condição foi deixado em branco. Esse procedimento afirmava a liberdade dos indivíduos, pois, caso contrário, a condição de escravo ou liberto seria prontamente assinalada. 

			Portanto, a documentação censitária indica uma situação diferente da memória que vem sendo produzida em relação a Padre Vitor, que atribui a ele e à mãe a condição de escravizados. Essa situação também pode ser verificada em seu registro de batismo, que está no Arquivo da Cúria de Campanha, no qual não há qualquer menção à sua condição de escravo, tampouco à de sua mãe: 

			Aos vinte de Abril de mil oitocentos e vinte sete o Pe. Manoel Antonio de licença baptisou solenemente a Francisco filho natural de Lourença Maria de Jesus; forão padrinhos Felicianno Antonio de Castro por Procuração que apresentou seu Irmão José Antonio de Castro, e D. Marianna [sic] de Santa Barbara Ferreira.

			No Brasil, no século XIX, o registro de batismo cumpria função importante, mas era elaborado a partir de informações muito simples (Gudeman e Schwartz, 1988). É nessa ordem de simplicidade que se revela o registro de Francisco. O documento traz poucas informações sobre os indivíduos envolvidos no rito; contudo, não apresenta Francisco como escravizado, tampouco registra sua mãe como cativa.

			O registro batismal apresenta o nome da mãe de forma mais completa do que na documentação censitária: Lourença Maria de Jesus. Não há registro do pai, e as informações mais detalhadas são relativas a Felicianno Antonio de Castro, que se fez representado pelo irmão; encontramos também informações sobre Mariana de Santa Barbara Ferreira, que tinha nome e sobrenome e recebeu a distinção de ter o acréscimo do termo “Dona” ao seu nome.

			Os indivíduos apresentados no registro de batismo tomaram parte dos ritos que introduziram Francisco no ordenamento religioso. Mas talvez o seu significado mais profundo tenha se manifestado do ponto de vista civil, no qual encontramos uma estratégia orquestrada pela mãe do menino para construir uma rede de proteção capaz de favorecê-lo. Essa estratégia vem sendo assinalada pela historiografia como compadrio, e por vezes é indicada como algo que tem efeito decisivo nas relações entre os envolvidos. 

			O compadrio estabeleceu uma relação forte entre Francisco e sua madrinha, pois ela teve papel decisivo na trajetória do afilhado. Encontramos diferentes registros dessa relação, o que configura um elemento recorrente nas narrativas dos memorialistas que apresentam aspectos da trajetória de Padre Vitor.

			É impossível avaliar a relação entre a mãe e a madrinha de Francisco, mas não há dúvida de que o batismo como mecanismo de proteção obteve êxito. É o que encontramos no relato de Francisco de Paula Ferreira de Rezende5, que foi colega de Francisco na escola elementar, em Campanha, na década de 1840:

			Filho natural de uma mulher que nada possuía, teve a felicidade de achar uma madrinha, que ainda tomava um pouco a sério esse parentesco espiritual; e que por isso, embora não fosse rica, o levou para a sua casa e lhe deu toda a educação que na Campanha se podia dar a um menino que não se destinava aos ofícios mecânicos. Ele pôde, desta sorte, aprender as primeiras letras, o latim; e finalmente a música, da qual, se não chegou a saber muito, soube pelo menos o quanto era bastante para que ele pudesse cantar nas igrejas com sua voz de baixo profundo. (Rezende, 1987, p. 182)

			Segundo Gudeman e Schwartz (1988), o compadrio tinha uma dimensão espiritual e secular, o que fazia dele um instrumento importante na construção de alianças entre grupos com alguma assimetria social. Para os autores, o compadrio vinculava mais diretamente indivíduos específicos, ou seja, escravizados serviam de padrinhos para escravizados; escravizados não serviam de padrinhos para livres; livres serviam de padrinhos para escravizados; livres serviam de padrinhos para os nascidos livres. 

			Portanto, o compadrio podia ser acionado para reforçar a relação de pessoas que se encontravam em posição de igualdade ou ser mobilizado como possibilidade de proteção entre grupos sociais em um contexto de desigualdade social. 

			É possível constatar essa relação de desigualdade entre Lourença e D. Mariana, pois, embora fossem duas mulheres livres, ocupavam lugares sociais bem distintos. 

			A primeira evidência disso aparece na certidão de batismo de Francisco, na qual encontramos o acréscimo de “Dona” ao nome de Mariana de Santa Barbara Ferreira — procedimento típico de tratamento das mulheres brancas. A documentação censitária relativa a Minas Gerais, no século XIX, indica que apenas as brancas recebiam essa distinção. Em outros casos, era utilizado como forma de diferenciar mulheres negras que, por algum motivo, eram tratadas como brancas. 

			Parece que esse era o caso de D. Mariana de Santa Barbara Ferreira. É o que constatamos ao considerar a forma como ela aparece no censo provincial de 1831:

			Quadro 2 — Domicílio chefiado por Liberato José Tiburcio — 1831
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			Fonte: Arquivo Público Mineiro (1831).

			D. Mariana recebe aqui um nome relativamente distinto daquele com o qual apareceu no registro de batismo, ou seja, sem o “de Santa”. Foi assinalada como mulher parda, livre, reconhecida em situação de matrimônio legítimo com Liberato José Tiburcio, também pardo. Com ele teve um filho chamado Antonio, que tinha 11 anos de idade e frequentava a escola de primeiras letras. A legitimidade do casamento e a frequência do filho à escola eram elementos que indicavam o status dessa família negra.6 A isso podemos acrescentar ainda a posse de três escravizados que também aparecem no domicílio. 

			É preciso destacar que livres e escravizados foram assinalados de forma distinta em relação à “qualidade”, ou seja, os livres que habitavam o domicílio aparecem como pardos, e os escravizados, como crioulos. Como vimos, isso não tem relação com o fenótipo, mas com a afirmação de um lugar social no qual os negros poderiam se encontrar em diferentes condições. Nesse sentido, em certos contextos os termos de classificação racial estão fortemente vinculados ao lugar social. A separação dos negros por meio dos termos “pardo” e “crioulo” era uma forma de hierarquizar as relações no interior do domicílio, indicando nitidamente o lugar dos livres e dos escravizados nesse espaço. 

			Todos esses elementos apontam que D. Mariana ocupava um lugar social de prestígio. Em 1839, foi feito um novo censo da população da província de Minas Gerais, e nele voltamos a encontrar o domicílio de D. Mariana na lista nominativa de Campanha. Nele, há um padrão de estabilidade no registro das informações e uma reafirmação da sua condição racial:

			Quadro 3 — Domicílio chefiado por Liberato José Tiburcio — 1839
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			Fonte: Arquivo Público Mineiro (1839).

			O domicílio de D. Mariana comporta poucas variações entre o registro de 1831 e o de 1839. O documento conta com o acréscimo do campo “nacionalidade”, além de mudanças em relação aos nomes e às idades. Apresenta também outras pessoas escravizados, mas estas se mantêm em três indivíduos. A existência de um agregado de 10 anos que frequentava a escola reafirma a relação do domicílio com os processos de escolarização, pois o filho de Mariana foi novamente registrado em situação de vínculo com o espaço escolar, aos 17 anos, na condição de estudante.

			O que mais importa na análise que estamos construindo é a reafirmação da condição racial de D. Mariana e seus familiares: eles foram novamente registrados como pardos.

			Nesse sentido, podemos dizer que a posição social ocupada por D. Mariana pode ser entendida como elemento decisivo para que ela fosse escolhida como madrinha do filho de Lourença. Essas duas mulheres ocupavam um lugar de proximidade e distanciamento no universo das relações sociais de Campanha na primeira metade do século XIX.

			Na verdade, D. Mariana era um perfeito contraponto do lugar social ocupado pela mãe de Francisco. Lourença era negra, sem registro de relação conjugal legítima, mãe de duas crianças que não tinham referência de paternidade; seu espaço de moradia era um domicílio no qual vivia como agregada. D. Mariana, por sua vez, era o contrário de tudo isso: era casada, vivia na companhia do marido, do filho que estava na escola, e possuía três escravizados. 

			Como disse Rezende (1987), a madrinha de Francisco não era rica, mas podemos constatar, pelos dados fornecidos nos registros de seu domicílio, que se tratava de uma mulher negra com algumas posses e em situação de estabilidade familiar e social. O fato de Lourença convidar D. Mariana para ser madrinha de Francisco representava uma aliança com um grupo com o qual guardava proximidade e distância: D. Mariana era negra como Lourença — ambas foram registradas como pardas —, mas tinha mais status social do que sua comadre. 

			A relação de compadrio foi um elemento decisivo na trajetória do filho de Lourença, sobretudo no que se refere ao seu processo de escolarização. Todas as referências nesse âmbito são sempre atribuídas a D. Mariana. Já Lourença pouco aparece nas narrativas que registram a trajetória de seu filho. Quando aparece, é sempre retratada como uma mulher negra da qual não se sabe a natureza de sua condição, ou seja, se era livre ou escravizada.

			A ação de D. Mariana na trajetória de Francisco foi tão decisiva que chegou a colocar em xeque a relação entre madrinha e afilhado. É o que relata João de Abreu Salgado, que foi aluno de Padre Vitor na Escola Normal de Três Pontas e em 1946 publicou a primeira biografia sobre seu antigo mestre. Ele chegou a insinuar que, além de ser madrinha de Francisco, D. Mariana era também sua proprietária, ou seja, o compadrio seria na verdade parte de uma relação entre a senhora e seu pequeno escravo.

			Salgado (1946, p. 8) cogita que foi por ser proprietária e protetora de Francisco que D. Mariana pôde decidir o curso da vida de seu afilhado/escravo: “Não se sabe se Francisco de Paula Vítor nasceu escravo. Sua protetora, talvez sua senhora, cuidou da sua educação, alfabetizando-o; e, como mostrasse ele facilidade de aprender, destinou-o à carreira sacerdotal, quiçá em cumprimento de um voto” (grifo nosso). 

			Ao descrever as características do compadrio, Gudeman e Schwartz (1988) assinalam uma incompatibilidade entre essa instituição e a escravidão, ou seja, uma visava à proteção espiritual, e a outra, à dominação. O senhor que apadrinhava um escravizado estabelecia com ele uma relação espiritual que minava a relação de dominação necessária ao exercício da escravidão. Gudeman e Schwartz (1988) apontam a dificuldade de encontrar registros que assinalem a relação de compadrio envolvendo senhores e escravizados. 

			Tal incompatibilidade é um elemento que nos leva a desconfiar da suspeita ­levantada por Salgado (1946) quanto ao fato de que D. Mariana fosse senhora de Francisco. Por outro lado, não encontramos nenhum registro que efetivamente apontasse a condição de escravizado de Francisco, tampouco de sua mãe; ao contrário, os documentos analisados indicam que se tratava de pessoas livres.

			Na verdade, isso remonta à expressão de um imaginário que reduz os negros à escravidão a partir de um entendimento que afirma que, no passado brasileiro, todo negro era escravo (Chalhoub e Silva, 2009).

			A trajetória de Padre Vitor é retratada em várias obras de caráter hagiográfico.7 A construção de sua santidade é sustentada por essas obras. Em todas elas, sua madrinha é retratada como uma mulher branca. Já sua mãe — que era uma mulher negra livre — é frequentemente devolvida ao cativeiro, sendo representada como escrava. 

			A posição social de D. Mariana determinou que os memorialistas de Padre Vitor a retratassem como uma mulher branca, generosa e destemida no enfrentamento dos preconceitos do seu tempo. Ela foi apresentada dessa forma no livro de Gaetano Passarelli (2013), Francisco de Paula Victor — Apóstolo da caridade, uma versão romanceada da vida de Padre Vitor. 

			Nessa narrativa, D. Mariana aparece como uma descendente direta dos portugueses que se casou com um indígena8 e com ele teve um filho mestiço. Para Passarelli (2013, p. 30), ela

			não tinha preconceitos racistas como grande parte dos imigrantes portugueses. Ela teve muitos pretendentes de Campanha e também da alta sociedade da época, mais afortunados que ela, mas, em 1811, aos 16 anos de idade, dona Mariana Barbara Ferreira decidiu que o homem de sua vida era o índio Liberato José Tiburcio, cinco anos mais velho, tendo sido inúteis os argumentos e ameaças que lhes foram feitas […].

			Passarelli (2013, p. 13) descreve ainda uma situação na qual D. Mariana se posicionou fortemente contra o preconceito racial de um professor que apresentava restrições para alfabetizar Francisco, por ele ser negro. Diante de tal fato, D. Mariana descreve da seguinte forma o seu grupo familiar para o professor preconceituoso: “Nesta casa o patrão é um índio, a patroa é branca, o filho é mestiço… somos todos criaturas de Deus! Ou não?” 

			No Brasil, o mecanismo mais eficaz de desqualificar os negros nas narrativas históricas é reduzi-los à condição de escravos, seres tidos como incapazes de agir e pensar o mundo a partir de significados que lhes sejam próprios. Essa foi uma fórmula eficaz de reificação dos negros na construção de um imaginário social que opera a partir da associação entre ser negro e ser escravo (Chalhoub e Silva, 2009). 

			Por outro lado, quando os indivíduos negros não se adaptam perfeitamente a essa operação, tendem a ser suprimidos das narrativas. Isso ocorreu com Lourença, que é absolutamente marginalizada nos relatos sobre seu filho. Já D. Mariana foi transformada em uma descendente direta dos portugueses que se casou com um indígena9 e foi protetora de um negro que por ela foi destinado à fé e ao sacerdócio.

			Os elementos que sustentam a narrativa de Passarelli (2013) operam uma transmutação dos personagens a fim de demonstrar a grandiosidade da trajetória percorrida por Padre Vitor na construção de sua santidade. Com isso, podemos inscrever essa narrativa de Passarelli (2013) em um quadro de reedição mística do mito das três raças: uma metáfora na qual brancos e indígenas apadrinham a raça negra em um pacto secular e espiritual de redenção através da santidade. 

			D. Mariana e Lourença tinham lugares diferenciados do ponto de vista social, mas o caráter assimétrico da relação pode ser pensado como parte de uma aliança entre mulheres negras no enfrentamento do preconceito racial na cidade de Campanha. No entanto, quando a condição dessas mulheres é modificada — uma tratada como escrava, e a outra transformada em branca —, não mais se observam os laços de solidariedade entre elas. O que resta são as assimetrias sociais e o caráter paternalista das relações que tradicionalmente alimentam e inspiram o imaginário social brasileiro no que se refere aos negros. O significado político do compadrio que reuniu duas mulheres negras é prontamente anulado, e em seu lugar emerge a ação generosa de uma mulher branca que, em nome da bondade e da fé, protegeu uma criança negra.

			Dessa forma, os negros não são reconhecidos como sujeitos, e as mulheres negras são, com maior intensidade, destituídas por completo de sua subjetividade. No entanto, quando olhamos essas mulheres a partir do lugar social que ocuparam na hierarquia racial que vigorava em Campanha, é possível entender a relação entre elas como parte de um movimento de resposta à discriminação racial que vivenciavam, pois, embora ocupassem lugares sociais distintos, ambas experimentavam o preconceito. 

			D. Mariana havia conquistado uma posição que lhe conferia algum prestígio social, mas isso não a isentava de enfrentar a discriminação. É o que revela o depoimento de Rezende (1987, p. 189) sobre as relações raciais em Campanha: 

			Assim, conheci na Campanha algumas famílias de pardos, muito respeitáveis e que pela sua posição e fortuna reuniam todas as condições para pertencerem à classe superior. E, com efeito, essas famílias eram muitas vezes convidadas para o baile dos brancos. Mas se eram convidadas e se quase nunca deixavam de aceitar o convite, isto não quer de modo algum dizer que lá fossem para dançar ou tomar parte no baile; porque na realidade o que se dava é que elas apareciam nesses bailes unicamente para ali figurarem como simples espectadores, ou para lá irem, como vulgarmente se diz, fazer o papel de simples placas apagadas. 

			Rezende (1987) foi contemporâneo de D. Mariana, em Campanha, entre os anos 1830 e 1840. Ela se encaixa perfeitamente no perfil que ele traça dos chamados pardos muito respeitáveis de posição e fortuna, que reuniam as condições para pertencerem à classe superior. Contudo, o autor aponta com clareza a distância social entre os chamados pardos e os brancos, assinalando a força da discriminação racial e sua capacidade de se manifestar nas atividades mais elementares da sociedade campanhense. 

			Diante disso, é possível pensar que mulheres como D. Mariana e Lourença produziram estratégias para enfrentar essa situação. Nesse universo, o processo de formação de Padre Vitor pode ser contabilizado como algo que caminhava rumo a um movimento de enfrentamento e resistência à ordem sociorracial estabelecida, ou seja, mulheres que se recusavam a ser simples placas apagadas e se associaram para conduzir a trajetória de um negro livre.

			Francisco de Paula Vitor e o caminho para o sacerdócio 

			Como vimos, D. Mariana foi responsável pela escolarização de Padre Vitor e, consequentemente, por seus estudos como seminarista. Nos anos de 1840, ele foi aluno da escola de instrução elementar, na qual partilhou os bancos escolares com Francisco Rezende (1987, p. 181), que o destaca entre seus companheiros de escola:

			Eu, porém, não posso deixar de com eles mencionar um (aluno) que pouco antes havia saído da escola; e que foi ainda o primeiro amigo que tive, e que felizmente ainda conservo… Ora, este amigo de quem falo chama-se Francisco de Paula Vitor e é hoje vigário colado na cidade de Três Pontas.

			Para Rezende (1987, p. 181), já na escola Francisco apresentava características que o aproximavam da conduta de um religioso. Sua humildade e generosidade eram valores que se destacavam em meio aos demais estudantes, indicando sua vocação para o sacerdócio: 

			Naturalmente feito para o bem e para a paz, não havia na escola um só menino que o não estimasse e não lhe quisesse muito; e, como não era inimigo de ninguém, ele não queria também que os seus amigos fossem inimigos uns dos outros. Por isso, apenas aparecia uma dessas brigas ou uma dessas inimizades, que são tão comuns entre os meninos, já se sabia que ele aí vinha e que se haviam de fazer as pazes… Verdade é que uma tal casuística parece tão fácil e tão acomodatícia que se bem poderia dizer que seu autor havia nascido para ser um grande jesuíta. 

			Esse relato pode ser caracterizado por aquilo que Bourdieu (1995) apresenta como traço fundamental do que chamou de ilusão biográfica, ou seja, organizar uma vida a partir de um ponto de convergência que procure dar sentido às experiências do sujeito. 

			Ao abordar a narrativa biográfica como um desafio, Dosse (2009) destaca que o principal aspecto dessa caracterização feita por Bourdieu (1995) é, na verdade, a possibilidade de compreender a relação entre o narrador e aquele que é objeto da narrativa. Assim, entendemos que as narrativas de Rezende (1987) e dos demais autores que trataram da trajetória de Padre Vitor o retratam como alguém que já se comportava como sacerdote desde a juventude, como se isso fosse inato à sua personalidade. Em meio a essas descrições, emergem alguns traços fundamentais, como a humildade e a capacidade de resignar-se diante do preconceito e da discriminação. 

			Para além da ideia de uma vocação, ou de uma capacidade de elaboração da experiência de fé no nível mais profundo, entendemos que o direcionamento de Francisco para o sacerdócio foi parte de sua escolha dentro das possibilidades inscritas na sociedade em que viveu. Nesse sentido, essa opção pode ser entendida como parte do projeto de vida de um jovem negro que viu a possibilidade de mobilizar a sua fé em direção a um movimento de ascensão e reconhecimento social. Para um negro que vivia no Brasil na primeira metade do século XIX, essa era uma escolha possível, porém pouco provável na hierarquia racial existente no período. 

			Contudo, nesse movimento surgiu o desejo de Francisco de seguir o caminho do sacerdócio. Ele obteve o apoio decisivo da madrinha, que utilizou sua posição social para promover uma aliança com membros do clero que poderiam auxiliar seu afilhado. Foi o que ocorreu em 1848, quando Dom Viçoso, bispo de Mariana, visitou a cidade de Campanha.

			Nessa ocasião, Dom Viçoso foi interpelado por Francisco de Paula Vitor e sua madrinha, que apresentaram ao bispo o desejo do jovem de se tornar padre. Essa solicitação foi prontamente acolhida por Viçoso, e logo em seguida o jovem tornou-se aluno do seminário de Mariana.

			O apoio do bispo ao desejo de Francisco de se tornar padre deve ser entendido em um projeto amplo de disciplinar o clero e as práticas religiosas em Minas Gerais. Para Dom Viçoso, era necessário formar padres que de fato demonstrassem o desejo de atuar em acordo com os preceitos da Igreja. Para o bispo, era recorrente entre os padres mineiros uma conduta incompatível com as determinações estabelecidas pela Igreja. Não raro se encontravam padres engajados em atividades políticas, amasiados, que empunhavam a batina em mesas de jogos, nas bebedeiras… Enfim, que mantinham uma conduta contrária à que era tradicionalmente exigida aos membros do clero.

			Para Dom Viçoso, isso era consequência da formação de indivíduos que, na verdade, não tinham nenhuma vocação para o exercício do sacerdócio. Assim, o religioso demonstrava o desejo de moralizar o clero adotando práticas compatíveis com os preceitos emitidos por Roma.10 

			Também é preciso considerar o desejo de Dom Viçoso de aproximar a Igreja da população mineira. Essa foi uma das iniciativas executadas por ele, sobretudo a partir da realização de várias viagens pela província. Ele foi o primeiro bispo a visitar pessoalmente as diferentes localidades que compunham sua diocese.

			Pode ser que suas peregrinações por Minas tenham lhe revelado uma das características marcantes da província: o elevado números de negros em sua estrutura demográfica.11 Nesse sentido, a incorporação dos negros aos quadros da Igreja poderia ser um elemento de aproximação com o povo e a sinalização da efetiva ligação entre a Igreja e o os mineiros, sobretudo os negros.12 

			Nessa perspectiva, o desejo de Francisco de Paula Vitor pode ser tomado como um elemento que se ajustava ao projeto de romanização preconizado por Dom Viçoso — que, entre outras coisas, foi colocado em curso durante a remodelação pela qual passou o Seminário Nossa Senhora da Boa Morte, em Mariana, a partir de 1845. 

			Para chegar a esse seminário em 1849, Francisco de Paula Vitor foi capaz de mobilizar uma rede de apoio em torno do seu desejo de se tornar padre. Obteve o apoio de Dom Viçoso, de sua madrinha e de algumas pessoas de Campanha que, segundo Rezende (1987), arrecadaram fundos que permitiram a ida do jovem negro para o seminário.

			Para Salgado (1946, p. 9), quando Francisco ingressou no seminário, despertou a ira e o descontentamento dos colegas, que se recusavam a conviver com um negro em situação de igualdade. Eles o tratavam como escravo. Foi por meio da resignação diante dessa situação que ele se impôs, aceitando com perfeita submissão os desmandos dos estudantes do seminário: 

			— Francisco, traze água, ordenava um estudante. 

			— De boa vontade, respondia. E trazia água. 

			— Francisco, escova as minhas botinas, mandava outro. 

			— Sim, senhor. É para isso mesmo que eu vim aqui, respondia. E escovava as botinas. 

			— Francisco, estende a minha cama.

			O estudante preto, sem nenhuma relutância, dava execução às recomendações recebidas. Essa docilidade valeu-lhe logo o afeto de todos os seminaristas, que passaram a considerá-lo. Já ninguém se envergonhava de sua companhia, e todos com ele ombreavam fraternalmente.

			Tudo indica que Francisco de Paula Vitor não foi um jovem contestador; contudo, a descrição de Salgado (1946) reproduz uma mentalidade que atribui a ele um comportamento absolutamente servil. 

			Por certo não foi fácil a convivência de Francisco com estudantes e professores do seminário, pois este era predominantemente frequentado por pessoas brancas que esperavam de um negro um comportamento que correspondesse ao que poderíamos chamar de preto de alma branca. Aliás, essa foi a descrição que Dom Viçoso fez de Padre Vitor ao apresentá-lo ao chefe político da cidade onde se tornou vigário.

			Quando Francisco se formou padre, em 1852, Dom Viçoso o indicou para uma vaga de sacerdote em Três Pontas, que ficava no sul de Minas Gerais. Na época, fez duras críticas aos vigários que Deus não chama e teceu comentários muito elogiosos a seu indicado, descrevendo-o como alguém que tinha um exterior escuro que encobria uma alma pura: 

			Estou muito antecipado e de cautela contra ordinandos e Vigários que Deus não chama. Aí vai pois um que não é pretendente… Vamos ao caso. O Pe. Francisco Ferreira de Paulo Victor [sic], com o seu exterior escuro encobre uma alma pura. Quero que, com suas boas palavras, V. Mercê faça qualquer reparo que essa boa gente faça nas côres dele… (apud Silva Neto, 1965, p. 201)

			 Essa carta foi encaminhada por Dom Viçoso a Antônio Rabelo e Campo, político influente em Três Pontas. Como se tratava de uma figura com poder e prestígio na região, o religioso recorreu a ele para que intercedesse junto aos habitantes da cidade, que certamente teriam resistência em receber um padre negro. Dom Viçoso foi decisivo na condução de Padre Vitor a vigário de Três Pontas. Utilizou sua autoridade e influência política para criar uma rede de proteção capaz de quebrar o preconceito e a resistência da comunidade em relação ao pertencimento racial do novo vigário. 

			A chegada de Padre Vitor a Três Pontas remonta a um período em que ainda vigorava a escravidão. Era um momento em que, no Brasil, estavam sendo encaminhadas as primeiras medidas para desmantelar o trabalho escravo, entre elas o fim do tráfico de africanos, em 1850. Isso indica que havia uma relativa estabilidade da escravidão, o que ia de encontro às preocupações de Dom Viçoso quanto ao preconceito racial como algo que dificultaria o estabelecimento do novo vigário.

			Quando consideramos a composição racial do sul de Minas e o lugar que cada grupo ocupava em sua estrutura social, compreendemos amplamente as dificuldades enfrentadas por Padre Vitor para assumir a vigaria de Três Pontas. Rezende (1987, p. 184) apresenta considerações específicas ao descrever, na cidade de Campanha, as relações entre diferentes grupos raciais, ou classes — como disse ele —, com suas respectivas manifestações religiosas:

			Assim, eu não direi simplesmente que não havia naquele tempo uma verdadeira igualdade perante a religião; porque essa igualdade foi coisa que nunca existiu e que ainda hoje não se observa; mas direi que naquele tempo a desigualdade ou que a distinção das classes (raças) era de tal natureza que não só cada uma das classes procurava ter sempre a sua igreja própria; mas que ainda os próprios santos pareciam não pertencer a todos.

			Campanha e Três Pontas eram cidades do sul de Minas que estavam próximas do ponto de vista espacial e sociocultural. Com isso, podemos dizer que a descrição feita por Rezende (1987) da primeira contempla a realidade racial e religiosa da segunda. Assim, se os diferentes grupos raciais frequentavam igrejas distintas, podemos imaginar a situação gerada por um padre negro à frente da principal igreja da cidade. Isso fica claro no depoimento registrado por Salgado (1946, p. 24):

			 Era natural o retraimento dos trespontanos ao receberem o Padre Francisco de Paula Vítor como vigário de sua paróquia. Existia ainda na cidade o sentimento de casta. O escol se compunha de descendentes imediatos de portugueses, com a preocupação de não se confundirem com a gente de cor. 

			Tudo isso revela também a amplitude da conquista produzida por Padre Vitor no universo social do século XIX. É evidente que não foi fácil para um negro trilhar o caminho que possibilitou sua inserção nos quadros da Igreja, assumindo a condição de sacerdote em uma localidade onde havia rígida estrutura hierárquica entre os grupos raciais.

			Padre Vitor trilhou esse caminho, assumiu a paróquia de Três Pontas e se consolidou como sacerdote. Em 1874, foi publicado o Almanach Sul-Mineiro (Viegas, 1874), que trazia dados sobre as diferentes localidades que compunham o sul de Minas. Uma dessas localidades é Três Pontas, na qual encontramos Padre Vitor plenamente integrado à sua dinâmica social: foi registrado como vigário, presidente da Sociedade Protetora da Infância Desvalida, presidente da Sociedade Musical São Sebastião e diretor do colégio particular Sacra Família. 

			Não podemos esquecer que o sacerdócio de Padre Vitor ocorreu em um momento conturbado do século XIX, no qual ocorriam os debates sobre a abolição. De outro lado, também é preciso lembrar que, nesse período, o sul de Minas era uma zona de expansão da economia cafeeira e um polo em defesa da escravidão. A condição racial de Padre Vitor e sua autoridade religiosa tendiam a ser vistas como elementos em conflito. É o que aponta o depoimento de Teodósio Bandeira, que foi seu aluno e deixou o seguinte registro no jornal Voz Diocesana (Centro de Memória, 1956):

			A recém-criada Vila de Três Pontas, o que ocorrera em 1842, andava entusiasmada e cheia de progresso. Qual não foi a surpresa geral da população ao receber, em substituição ao fidalgo e alinhado cônego Bernado, um novo vigário — preto, beiçudo e tardo no expressar-se… Além disso, era, essa nomeação de Padre Vitor, um motivo para insubordinação da massa de escravos — que se sentiriam estimulados à indisciplina, vendo na chefia da paróquia um membro de sua raça desprezível.

			Não encontramos registros que indicassem a postura de Padre Vitor em relação à escravidão. A única referência que encontramos foi narrada na obra de Salgado (1946), que registrou sua participação em uma tentativa do Fundo de Emancipação de libertar dois escravizados que pertenciam a um fazendeiro de Três Pontas.13 Os representantes do Fundo apuraram a quantia necessária para libertar dois escravizados e indenizar seu proprietário. O proprietário não concordou com essa atitude e resolveu reaver, à força, os cativos que eram de sua propriedade. Para isso, reuniu um grupo de aliados que se dirigiu à cidade para atacar os membros do Fundo. 

			Segundo Salgado (1946, p. 28), quando Padre Vitor ficou sabendo da intenção do fazendeiro, colocou-se na entrada da cidade para impedir a ação: 

			Ali Padre Vitor posta-se e espera. No momento oportuno, apresenta-se e brada: Entrem!… Entrem!… mas passem por cima do cadáver do Vigário. O bando estaca ante a espessa muralha moral, que inopinadamente se erguia para poupar a cidade de uma cena vandálica… Os organizadores do assalto baldado, gente assaz digna, naturalmente, depois de calmas e bem refletir, se edificaram no grandioso lance de Padre Vitor, que lhes barrou um caminho errado.

			O relato de Salgado (1946) indica que, no máximo, podemos classificar Padre Vitor como um abolicionista comedido, ou seja, que procurou enfrentar a escravidão dentro dos marcos legais. Detectamos seu protagonismo apenas no que se refere ao cumprimento de um dos aspectos mais tímidos da legislação abolicionista: o que procurava libertar os escravizados indenizando os proprietários. 

			Portanto, a atitude de se manter dentro dos marcos da lei, sem manifestar qualquer postura mais firme perante a escravidão, contribuiu para a perfeita harmonia entre Padre Vitor e a comunidade trespontana. Fosse ele um abolicionista declarado e um defensor de medidas mais contundentes pelo fim da escravidão, sua postura não encontraria amparo em meio à elite escravista. Com isso, dificilmente representaria a figura do homem caridoso, conciliador e humilde que ganhou prestígio e fama em todo o sul de Minas Gerais, no qual morreu, em 1905, com fama de santo.

			Conclusão: o santo escravizado

			A atuação de Padre Vitor como padre e professor foi elemento decisivo para sua afirmação como santo. Também foi fundamental seu comportamento no status quo de uma sociedade cujo ordenamento social aceitava a escravidão. Esses elementos contribuíram para que seu prestígio extrapolasse a região de Três Pontas, dando origem a um culto que foi difundido por todo o sul de Minas Gerais. 

			Acompanhou e sustentou esse culto um movimento permanente de peregrinação à cidade onde ele exerceu o sacerdócio. O dia da sua morte, 23 de setembro, tornou-se uma data de peregrinação à cidade de Três Pontas, ocasião em que os devotos vão agradecer e pedir por milagres. 

			Mas, à medida que esse culto cresceu, nele se fixou a imagem da escravidão de Padre Vitor. A condição de escravizado é exibida como um monumento e, nos dias atuais, está materializada na casa onde ele teria sido criado, em Campanha. Em recente visita a essa cidade, encontrei a seguinte inscrição em uma placa fixada nessa residência: “Nos séculos XVIII e XIX e início do século XX Campanha era a principal cidade do sul de Minas. Nas últimas décadas foram derrubadas quase todas as suas casas originais. Nesta, uma das poucas que restaram, foi criado o ex-escravo Padre Victor [sic], possível primeiro santo nascido no Brasil”.

			Não encontramos nenhum documento que de fato registre que Padre Vitor tenha nascido escravo. Ao contrário, os registros o apresentam como um homem negro, de condição livre, que foi amparado por mulheres negras que promoveram diferentes formas de aliança para pavimentar seu caminho. A partir daí, ele trilhou um percurso muito particular no contexto das Minas Gerais.

			Há um conjunto variado de elementos implicado no processo de canonização de Padre Vitor. Entre eles, é preciso destacar o fato de que isso pode ser entendido como uma tentativa de reação da Igreja Católica diante da acentuada perda de fiéis que vem sofrendo nas últimas décadas. Nesse sentido, a construção de “santos nacionais” seria uma forma de criar novos canais de conexão entre a Igreja e o povo. Vale dizer, ainda, que a canonização de Padre Vitor é apenas um dos vários processos de reconhecimento de santos brasileiros que atualmente tramitam no Vaticano. 

			Assim, um santo negro levaria para o plano da experiência religiosa o processo de reconfiguração das relações raciais que vêm ocorrendo no Brasil, no qual tem se destacado um crescente protagonismo da população negra na reelaboração de sua identidade como grupo social. 

			Porém, é preciso também assinalar que esse processo de reconfiguração da questão racial no interior da religiosidade católica surge da negação dos negros como sujeitos. Afinal, na forma como vem sendo elaborada a produção de uma memória sobre Padre Vitor, encontramos um duplo movimento de negação da sua humanidade. 

			Isso porque a santidade é uma condição ao mesmo tempo próxima e distante do ser humano, pois sua finalidade é projetar a vida de um indivíduo para além do humano (Gaeta, 1999). Se a santidade representa a negação do humano a partir da sua “superação”, a ideia de que Padre Vitor foi escravo representa a negação do humano a partir de seu “rebaixamento” à condição de objeto, colocando-o aquém da dimensão humana.

			Não resta dúvida de que Padre Vitor teve uma trajetória singular. Porém, não foi por estar nem aquém nem além do humano que ele se impôs no universo representado pelas relações sociorraciais estabelecidas no sul de Minas. O que sustentou sua trajetória foi a sua condição de homem negro livre, que vivenciou percursos estruturados pela ação de diferentes sujeitos que lhe possibilitaram a formação necessária para que pudesse enfrentar e transpor os padrões impostos aos negros brasileiros na época. 

			O respeito àqueles que veneram Padre Vitor aponta para a necessidade de desconstruir e ressignificar a memória que foi produzida sobre ele, transpondo, assim, os limites do imaginário que herdamos do escravismo. Para isso, é preciso entendê-lo como o que ele efetivamente foi: um homem negro livre!

			Tal reconhecimento é necessário para que sua santidade seja reverenciada de forma plena por aqueles que a cultuam. E também para que essa memória ganhe sentido na luta política e social travada pelos negros brasileiros do passado e do presente — que, ainda hoje, necessitam proclamar e defender que santo é o significado mais profundo que podemos atribuir à experiência da liberdade!
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					1. A beatificação precede o processo de canonização. Esse status é atingido quando a Igreja reconhece formalmente a realização de um milagre. O milagre atribuído a Padre Vitor se refere a uma mulher da cidade de Três Pontas que não conseguia engravidar, mas, segundo ela, superou essa condição graças à sua intervenção divina.


					2. A importância de Campanha também pode ser constatada em um movimento que, ao longo de toda a segunda metade do século XIX, tentou transformar o sul de Minas em uma província. Campanha foi uma das sedes desse movimento, que por três vezes tramitou como projeto na Assembleia Legislativa do Império.


					3. Segundo Ariès (1978), nas sociedades pré-modernas, os nomes ainda não eram parte de uma identidade civil; assim, poderiam variar ao longo da vida. É o caso de nosso personagem, que nasceu Francisco; na escola o encontramos com o nome de Francisco de Paula Vitor; por fim, morreu como Padre Vitor, revelando forte associação entre seu ofício e a forma como era chamado.


					4. Não há relação de parentesco entre Lourença e o casal que chefiava o domicílio. Sua posição na lista de membros da moradia, último lugar, aponta sua condição de agregada. O ofício de fiadeira tem compatibilidade com o ofício do chefe, indicando o trabalho como elemento que justificava sua presença no domicílio. 


					5. Francisco de Paula Ferreira de Rezende é autor do livro Minhas recordações, obra publicada no final do século XIX que registra suas memórias relativas à trajetória que percorreu na sociedade mineira. Ele nasceu em Campanha, em 1832, formou-se em Direito em São Paulo e ocupou o cargo de juiz em algumas cidades mineiras. Foi fazendeiro na cidade de Leopoldina (MG) e teve destacada atuação política, ocupando os cargos de deputado na Assembleia Provincial (1864-1865), vice-governador de Minas (1890) e ministro do Supremo Tribunal Federal (1892-1893).


					6. Utilizamos o termo “negro” para agregar as diferentes formas de designar a população de origem africana, pois os diferentes termos utilizados para classificá-la — inclusive “pardo” — não estavam necessariamente ligados ao fenótipo dos indivíduos, mas a seu lugar social.


					7. Obras que tratam da vida de santos. As que foram produzidas a partir de aspectos relativos à trajetória de Padre Vitor têm ampla circulação no sul de Minas, mas não contam com os recursos de qualquer pesquisa documental minimamente confiável. 


					8.  Foi empregado o termo “indígena” para referências no termo presente. Ao remeter a documentos passados, foi empregado o termo “índio”. [N. E.]


					9. Na lista nominativa, Liberato José Tiburcio foi designado na mesma condição racial de sua esposa, ou seja, pardo. Não encontramos qualquer referência à sua condição de indígena. Aliás, não encontramos nenhum indígena entre os 5.500 indivíduos que aparecem no censo de Campanha.


					10. Dom Viçoso (1787-1875) nasceu em Portugal e chegou ao Brasil em 1819. Foi um dos expoentes do movimento ultramontano, ou de romanização, que queria a autonomia da Igreja nos assuntos internos e sua submissão apenas às diretrizes do Papa. Este deveria ser a única pessoa capaz de definir as ações do clero e de estruturar o culto religioso.


					11. No século XIX, Minas Gerais se destacava por ter o maior plantel de escravizados do país, e por ter uma população negra, composta por livres e escravizados, como base de sua estrutura demográfica.


					12. Dom Viçoso foi um dos poucos membros do clero que, na primeira metade do século XIX, se posicionou publicamente como abolicionista. Ele inclusive publicou uma obra em defesa da Abolição.


					13. O Fundo de Emancipação foi uma das iniciativas criadas a partir da Lei do Ventre Livre, de 1871, que destinava seus recursos para libertar escravizados pagando indenizações aos senhores (Fonseca, 2002).
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